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NOTA DE ESCLARECIMENTO - DIREX/PRESI/GEGOP

Ao Senhor
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Deliberativo da Funpresp-Jud
Brasília/DF
 

Assunto: Resposta Ofício CD 10 (0111444)

Nota de Esclarecimentos da Diretoria Executiva em relação aos apontamentos e recomendações
constantes do Relatório de Controles Internos (RCI) do Conselho Fiscal referente ao 1º semestre
de 2023.

A Diretoria Executiva, ao tomar conhecimento dos apontamentos do Conselho Fiscal em seu
Relatório de Controles Internos referente ao 1º semestre de 2023, por meio do Ofício CD
0111444, constante do Processo SEI 02636/2023, apresenta os esclarecimentos a seguir:

COMENTÁRIOS DA PRESI NOS APONTAMENTOS DO RCI 1-2023
 
PARTE INTRODUTÓRIA DO RCI
 
DA AUSÊNCIA DE ESTRUTURA MÍNIMA PARA FUNCIONAMENTO DO CONSELHO FISCAL.
DA DIFICULDADE DE EDIÇÃO DO PRESENTE RELATÓRIO.

Quanto à alegação de que houve “desmantelamento” do funcionamento do CF
(desprovendo-o de estrutura, contato com outros órgãos, atraso ou restrição a acesso a
documentos, procrastinação no fornecimento de informações sensíveis, fornecimento de
informações reiteradamente errôneas e criação de ritos burocráticos tumultuários), informamos
que:

a) Em relação ao citado “desmantelamento” do funcionamento do Conselho Fiscal,
informamos que o assunto deveria ser tratado junto ao Conselho Deliberativo (CD), pois infere-se
que se trata de queixa quanto à não renovação do contrato de consultoria de apoio aos trabalhos
do CF, que foi autorizada por aquele Conselho, pelo prazo de 1 (um) ano, sem prorrogação. O
formato da contratação foi comunicado ao CF e coube à Diretoria Executiva apenas dar
cumprimento ao que foi decidido pela instância máxima da Entidade, que no caso é o CD;

b) Em relação aos apontamentos quanto à limitação de contato com outros órgãos ou de
restrição de acesso a documentos, trata-se de caso específico, pois refere-se ao acesso a um
determinado relatório emitido pelo Comitê de Auditoria (Coaud), que ainda não havia sido
apreciado pelo CD e que, na ocasião, conforme contato mantido entre os então Presidentes dos
dois Colegiados - CD e CF -, deliberação do CD a respeito do pedido e ofício do CD,
encaminhado ao CF, para comunicar a decisão, o acesso ao referido documento foi liberado tão
logo se deu a sua aprovação pelo CD. Como se trata de assunto envolvendo os dois Colegiados,
deixamos de tecer qualquer comentário a respeito;

c) Quanto ao fornecimento de informações reiteradamente errôneas, reafirmamos que
nunca, em momento algum, como já esclarecido em mais de uma ocasião, pessoalmente e por
escrito, a Direx recebeu qualquer documento do CF informando que as informações por ela
fornecidas estavam erradas ou incompletas;

Nota de Esclarecimento 0117753         SEI 02161/2024 / pg. 1



d) Quanto à alegação de que a Direx pediu autorização ao CD para o fornecimento de
determinada informação ao CF, o assunto já foi esclarecido oportunamente, mas o fato é que o
pedido causou estranheza e foi levado ao conhecimento do CD, que determinou o fornecimento
da informação solicitada, o que foi feito. É importante ressaltar que no corpo do RCI emitido pelo
CF (p. 8) é relatado que referido pedido teve votos contrários no âmbito do próprio Colegiado;

e) Quanto à alegação de que a “Funpresp-Jud optou conscientemente por uma estrutura de
controle formalmente legal e materialmente deficiente”, informamos que o apontamento despreza
o fato de que a Fundação está em funcionamento a pouco menos de 11 (onze) anos e alcançou o
ponto de equilíbrio a apenas 6 (seis) anos. Trata-se de uma entidade em construção, cujo quadro
de pessoal, estruturas de apoio internas e externas, inclusive a contratação de consultorias, ainda
estão sendo robustecidos. O fato é que a Funpresp-Jud constituiu uma estrutura adequada ao seu
porte e complexidade e, à medida que ocorre o aumento das receitas, compatibilizada com a
necessidade de redução da taxa de carregamento cobrada dos participantes, a estrutura é
reforçada;

f) Quanto ao modelo de contratação da consultoria que apoiou os trabalhos do CF,
entendemos que tais questionamentos deveriam ser dirigidos ao CD, que autorizou referida
contratação e definiu o seu escopo, com base nas justificativas apresentadas pelo CF à época,
mas considerando que a questão já se encontra superada pela contratação de consultoria para
essa finalidade.

 
DAS AMARRAS ARTIFICIALMENTE CRIADAS AO SISTEMA DE CONTROLES.
 

a) Quanto às dificuldades apresentadas em relação ao rito de solicitação de informações,
informamos que a previsão consta do Estatuto Social da Funpresp-Jud, aprovado em 2013, após
aprovação pelo Supremo Tribunal Federal, reunido em sessão administrativa, e pela
Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). Não dispomos de elementos
para afirmar que o rito previsto no Estatuto Social foi incluído com a intenção de criar amarras
artificiais ao sistema de controles. Se o CF entende que há a necessidade de atualização do
referido documento, para dar maior fluidez ao trâmite de documentos e ao atendimento de suas
solicitações, pode sugerir ao CD que adote providências para atualizar o Estatuto Social;

b) Quanto à alegação de que o CD “responde se quiser e quando quiser, os pedidos de
informação do Conselho Fiscal”, entendemos que o questionamento deve ser dirigido ao CD e
não à Direx, para manifestação;

c) Quanto à afirmação de que “a Diretoria usa reiteradamente o artifício de ‘encaminhamento
do pedido ao CD’ para postergar, sem qualquer limite de tempo, o acesso dos conselheiros fiscais
a documentos já existentes ou informações sobre fatos objetivos”, salientamos que a informação
causa estranheza, principalmente em relação ao termo “reiteradamente”, pois a única situação em
que a Direx solicitou orientação ao CD sobre como proceder, foi em relação àquela descrita no
último parágrafo da p. 7 do presente RCI, razão pela qual, deixamos de tecer qualquer comentário
a respeito, por falta de materialidade;

d) Quanto à alegação de que o rito criado pelo Estatuto Social veda a “requisição direta de
inspeções, auditagens, estudos, pareceres e tomadas de contas que sejam necessários ao
cumprimento das funções do Conselho Fiscal”, tais questionamentos devem ser dirigidos ao CD,
que pode iniciar um processo de atualização do Estatuto Social, nas questões apontadas pelo CF,
se assim entender cabível.

e) Quanto à alegação de que o CF somente pode fiscalizar “até onde expressamente
autorizado pelo CD e por vezes pela Direx, que quando assim deseja, encaminha para
manifestação (sem prazo) do CD”, informamos que não foram apresentadas evidências de que
houve por parte do CD qualquer delimitação a respeito das matérias que o CF poderia fiscalizar.
Se tal decisão existe, não é do conhecimento da Direx. Por outro lado, um único pedido - a
respeito do tipo de vinculação com o Plano de Benefícios JusMP-Prev de todos os Conselheiros
que tiveram assento na Funpresp-Jud - que, repita-se, foi atendido, não pode, a nosso juízo, ser
utilizado para promover uma generalização de uma prática que nunca ocorreu. Ademais,
entendemos que a Direx não tem poderes para fixar prazos para manifestações do CD, mas
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apenas de alertá-lo quando determinada matéria sobre a qual aquele Colegiado precisa se
manifestar, possui prazo fixado em lei.

 
DAS LIMITAÇÕES IMPOSTAS À ANÁLISE CONTÁBIL DO FUNDO. DA INOCUIDADE
MATERIAL DO PROCEDIMENTO. A FORMA PREVALECE SOBRE A SUBSTÂNCIA.
 
No relatório, afirma-se, textualmente, que:

Pelo entendimento administrativo vigente, auditorias contábeis são extremamente
limitadas e não abrangem os riscos informados pelo Conselho Fiscal e nem tão pouco
juízo de valor sobre as despesas. As análises contábeis visam tão somente somar
pagamentos efetivados ao balancete, sem análise de sua pertinência ou riscos de
subcontabilização de despesas.
.............
De forma simplificada e didática, pelo entendimento técnico vigente, se constarem nos
balancetes a compra de vinhos caros aos dirigentes ou ingressos para camarotes em
jogos de futebol, por exemplo, os balancetes estarão regulares, pois fizeram constar os
recibos de pagamentos de tais despesas, sendo vedada a análise do mérito da despesa.

Finaliza sua análise ressaltando as divergências sobre o teor dos relatórios contábeis e as
práticas internas de provisionamentos contábeis da Funpresp-Jud.
Há nesse ponto, uma série de equívocos, os quais procuraremos demonstrar a seguir.
Com base no exemplo citado, se fosse possível, legalmente, adquirir vinhos caros ou ingressos
para jogos de futebol, a contabilização de tais gastos estaria correta se referidos gastos
estivessem lançados nas contas adequadas, pois de acordo com a planificação contábil adotada
pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC), os balancetes estariam
regulares. Não sendo possível tal gasto, como de fato não é, o problema não estaria nos
balancetes, pois a Gerência de Contabilidade (Gcont) apenas registra o fato contábil. Não cabe à
Gcont realizar juízo de valor sobre os gastos ocorridos. Não é o Contador o responsável pela
gestão da Funpresp-Jud.
Não é correta a afirmação de que ao CF é “vedada a análise do mérito da despesa” . Se na
análise dos balancetes, os membros do CF identificaram que alguma despesa não poderia ser
realizada, o problema não está no documento produzido, que registrou referida despesa, mas na
realização da despesa em si, que pode ser questionada pelas vias adequadas e não pela
reprovação dos balancetes.
A análise dos balancetes avalia se os lançamentos ali efetuados estão de acordo com o que de
fato ocorreu e, repita-se, com a planificação contábil das EFPC. Aqui, reside a divergência entre o
CF e a Direx.
Diferentemente do que foi afirmado, a análise dos balancetes permite avaliar a existência de
irregularidades, caso existentes, pois o Contador é o responsável por efetuar os registros de tudo
quanto ocorreu no período analisado. Trata-se de um dos instrumentos que permite ao CF efetuar
a fiscalização dos atos praticados pela Direx.
 
DOS VIESES LIMITADORES DA CONCRETA FISCALIZAÇÃO DO FUNDO. DA AUSÊNCIA DE
INDEPENDÊNCIA REAL DOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO.
 

O relatório aponta uma série de pretensos riscos de conflitos de interesse e de
enviesamento de suas conclusões, a saber:
a) Subordinação da Gerência de Controle Interno (Gecoi) à Diretoria;
b) Subordinação do Comitê de Auditoria (Coaud) ao CD;
c) As Auditorias Externas apresentam falhas quanto às informações que lhe são repassadas e não
efetuam contato prévio com o CF;
d) A Auditoria dos patrocinadores é composta por pessoas indicadas pelos membros do CD ou a
eles subordinadas nos órgãos de origem;
e) Não há prévio contato entre a Auditoria dos Patrocinadores e o CF;
Ao final insinua que, pelo fato de o atual Diretor-Presidente da Funpresp-Jud ter sido Diretor-Geral
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do STF, ele pode “ter exercido em determinados períodos inclusive ascensão funcional/burocrática
sobre Conselheiros e Auditores que lhe fiscalizam, motivo pelo qual há concreto risco a real
independência da auditagem,...”.
O apontamento denota um desconhecimento a respeito da estrutura de governança da Funpresp-
Jud e do funcionamento dos órgãos de fiscalização, pelos motivos a seguir elencados.
Em relação à subordinação da Gecoi à Direx, é importante ressaltar que referida Gerência está

inserida na segunda linha de defesa, modelo de governança adotado pela Fundação
[1]

, que dá
suporte à Diretoria na prática dos mais diversos atos de gestão, pois atesta a conformidade dos
processos da Fundação com a legislação, políticas, diretrizes e normativos internos, além de
efetuar o gerenciamento e o mapeamento de riscos, conforme definido no Plano de Empregos,
Carreiras e Salários (PECS), aprovado pelo Conselho Deliberativo.
Quanto à subordinação do Coaud ao CD, trata-se de disposição legal, prevista na Instrução
PREVIC nº 3, de 24/8/2018:
Art. 4º O Comitê de Auditoria será vinculado ao Conselho Deliberativo da EFPC.

Além de norma especifica da Previc, a subordinação do Coaud ao CD é definida em
normas e melhores práticas de governança corporativa, principalmente para assegurar
independência e supervisão efetiva da auditoria. As principais referências são:

1. Lei Sarbanes-Oxley Act (SOX) – Seção 301, legislação aprovada nos Estados Unidos em
2002, que prevê mecanismos de auditoria e contabilidade para assegurar mais transparência e
uma melhor governança corporativa, que influencia boas práticas de governança em todo o
mundo. Em sua Seção 301 especifica que o comitê de auditoria deve estar diretamente
subordinado ao Conselho de Administração.

2. Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC (Instituto Brasileiro
de Governança Corporativa). O IBGC recomenda que o Comitê de Auditoria seja subordinada ao
Conselho de Administração ou Deliberativo, para garantir a independência nas suas atividades de
supervisão. Esse modelo de subordinação fortalece o controle e a transparência no processo de
auditoria, garantindo que o comitê possa atuar sem interferências ou conflitos de interesse.

3. Instrução CVM nº 509/2011 (Comissão de Valores Mobiliários), instituição autônoma
ligada à administração pública que fiscaliza, normatiza e desenvolve o mercado de valores
mobiliários, determina que o Comitê de Auditoria, quando existente, seja subordinada ao
Conselho de Administração ou Deliberativo.

3. Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa para EFPCs (ABRAPP e
Sindapp), também recomenda que o Comitê de Auditoria esteja diretamente vinculado ao
Conselho Deliberativo. Este modelo visa garantir que os relatórios de auditoria e as avaliações de
riscos sejam analisados por uma instância que não faça parte da gestão operacional, reforçando a
independência e a objetividade das atividades da Coaud.
 
Em relação à atuação das Auditorias Independentes, não é a Diretoria Executiva que delimita o
seu escopo de atuação, que foi previsto na Resolução CNPC nº 27, de 6/12/2017, publicada no
DOU 1, de 3/4/2018. Referida norma não obriga que a Auditoria Independente se reúna com o CF.
A Resolução CNPC nº 27, de 6/12/2017, prevê no parágrafo único do seu art. 17, apenas as
interações do Auditor Independente com a Diretoria Executiva e com o Comitê de Auditoria
(Coaud). A Auditoria, dentro do seu espaço de atuação, define os procedimentos que deve adotar
para realizar o seu trabalho e com quem mais deseja interagir, sem a interferência ou embaraço
da Direx.
Quanto à afirmação de que a Auditoria dos patrocinadores é composta por pessoas indicadas
pelos membros do CD ou a eles subordinadas nos órgãos de origem, não compete à Diretoria
Executiva se manifestar a respeito, mas sim ao CD, caso entenda necessário.
Quanto à falta de contato prévio entre a Auditoria dos Patrocinadores e o CF, não há muito o que
comentar, pois o escopo de atuação de referida auditoria é definido por seus membros, sem
qualquer ingerência do CD, da Direx ou de qualquer outro órgão interno da Fundação. Referida
fiscalização é efetuada com base no disposto no art. 20 da Lei nº 12.618/2012, a saber:

Art. 20. A supervisão e a fiscalização da Funpresp-Exe, da Funpresp-Leg e da

Nota de Esclarecimento 0117753         SEI 02161/2024 / pg. 4



Funpresp-Jud e dos seus planos de benefícios competem ao órgão fiscalizador das
entidades fechadas de previdência complementar.

§ 1º A competência exercida pelo órgão referido no caput deste artigo não exime os
patrocinadores da responsabilidade pela supervisão e fiscalização sistemática das
atividades das entidades fechadas de previdência complementar.

§ 2º Os resultados da supervisão e da fiscalização exercidas pelos patrocinadores
serão encaminhados ao órgão mencionado no caput deste artigo.

 
Por fim, quanto à insinuação de que o atual Diretor-Presidente da Funpresp-Jud ter sido Diretor-
Geral do Supremo Tribunal Federal (STF), pode “ter exercido em determinados períodos inclusive
ascensão funcional/burocrática sobre Conselheiros e Auditores que lhe fiscalizam, motivo pelo
qual há concreto risco a real independência da auditagem,...”, entendemos que a afirmação
carece de dados fáticos, não apenas em relação a uma pretensa relação de subordinação no
órgão de origem, mas objetivamente em qual situação concreta ocorreu prejuízos para a
Fundação.
É importante ressaltar os seguintes aspectos a respeito da afirmação:
a) o Diretor-Presidente se afastou do STF há mais de 6 (seis) anos, quando foi cedido para a
Funpresp-Jud;
b) à exceção do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Diretor-Presidente nunca atuou em outro
órgão patrocinador da Funpresp-Jud;
c) o CD é um órgão colegiado, composto por 6 (seis) integrantes, sendo que apenas um deles é
indicado pelo STF;
d) não é o CD que fiscaliza a atuação dos membros da Direx, mas o CF, o Coaud, a Auditoria
Interna (Audin) recém-criada, a Auditoria dos Patrocinadores, a Auditoria Independente, a Previc e
o Tribunal de Contas da União (TCU), nenhum dos quais é subordinado à Direx ou a qualquer dos
seus integrantes;
e) a Auditoria dos Patrocinadores, embora comandada pelo STF e pelo Ministério Público Federal,
é integrada por servidores indicados por diversos órgãos patrocinadores, sendo que referido
processo é conduzido em instâncias externas à Funpresp-Jud e sobre as quais a Fundação ou
seu Diretor-Presidente não exerce qualquer influência;
f) em relação aos indicados pelo STF para compor o grupo que comanda a Auditoria dos
Patrocinadores, informamos que todos os integrantes indicados são lotados na Auditoria Interna
do Tribunal, unidade subordinada ao Presidente e não ao Diretor-Geral.
Em complemento à informação prestada na alínea “e” acima, segue quadro com as composições
das Equipes de Auditoria dos Patrocinadores, em todos os exercícios em que foram realizadas:
Portaria Conjunta Período STF MPU TST STJ TSE STM TJDFT CNMP CJF CNJ Total

1, de 30/9/2014
30/09/2014 a
15/12/2014

1 3 - - - - - - - - 4

1, de 18/12/2015
01/02/2016 a
18/04/2016

1 2 1 - - - - - - - 4

1, de 3/7/2017 2016 1 1 1 1 1 - - - - - 5

2, de 26/10/2018
30/10/2018 a
14/02/2019

1 1 1 - 1 1 - - - - 5

1, de 31/7/2019
01/07/2019 a
30/11/2019

1 1 1 1 1 1 - - - - 6

1, de 1º/12/2020
01/12/2020 a
31/10/2021

1 1 1 1 1 1 1 1 1 - 9

1, de 18/8/2023
10/11/2023 a
09/05/2024

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10

Além do mais, em relação ao alegado “risco a real independência da auditagem” , é importante
ressaltar que, tanto o sistema quanto a Funpresp-Jud, dispõem de mecanismos para mitigar tais
riscos, como se pode verificar nos normativos a seguir indicados:
Estatuto Social da Funpresp-Jud:

Nota de Esclarecimento 0117753         SEI 02161/2024 / pg. 5



Art. 5° A administração da Funpresp-Jud observará as disposições do Código de
Ética e de Conduta aprovado pelo Conselho Deliberativo.

§ 1° O Código de Ética e de Conduta disporá, entre outras matérias, sobre
regras para prevenir conflitos de interesses e proibir operações dos dirigentes com
partes relacionadas.

§ 2° O Código de Ética e de Conduta será amplamente divulgado, especialmente
entre os participantes e assistidos e as partes relacionadas, cabendo ao Conselho
Fiscal assegurar o seu cumprimento.

 
Código de Ética e de Conduta da Funpresp-Jud:

4. REGRAS BÁSICAS DE CONDUTA

4.1. COMPETE A CADA INTEGRANTE DA FUNPRESP-JUD:

.............

X. evitar toda e qualquer situação em que haja confronto entre interesses pessoais e
os da Fundação;

.............

5. CONDUTAS VEDADAS

5.1. É VEDADO AOS INTEGRANTES DA FUNPRESP-JUD:

.............

II. obter vantagens pessoais, em razão do mandato ou emprego exercido, para si ou
para outrem, ou ainda em razão dos relacionamentos estabelecidos por meio da
Fundação;

III. envolver-se em atividades ou situações que sejam conflitantes com os interesses
da Fundação;

6. DEVERES

6.1. SÃO DEVERES DOS ENPREGADOS DA FUNPRESP-JUD:

..............

V. avaliar previamente todas as situações que possam caracterizar interesses
conflitantes com o alcance dos objetivos da Entidade, denunciando-os ou informando-
os;

 
LC nº 109, de 29/5/2021:
.............

Art. 63. Os administradores de entidade, os procuradores com poderes de gestão,
os membros de conselhos estatutários, o interventor e o liquidante responderão
civilmente pelos danos ou prejuízos que causarem, por ação ou omissão, às
entidades de previdência complementar.

.............

Art. 64. O órgão fiscalizador competente , o Banco Central do Brasil, a Comissão
de Valores Mobiliários ou a Secretaria da Receita Federal, constatando a existência
de práticas irregulares ou indícios de crimes em entidades de previdência
complementar, noticiará ao Ministério Público, enviando-lhe os documentos
comprobatórios.

 
Decreto nº 4.949, de 30/12/2003 (decreto sancionador):
.............
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Art. 79. Deixar de adotar as providências para apuração de responsabilidades e,
quando for o caso, deixar de propor ação regressiva contra dirigentes ou terceiros que
deram causa a dano ou prejuízo à entidade fechada de previdência complementar ou
a seus planos de benefícios.

Penalidade: multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), podendo ser cumulada com
suspensão pelo prazo de até noventa dias.

..............

Art. 110. Violar quaisquer outros dispositivos das Leis Complementares nos 108 e
109, de 2001, e dos atos normativos regulamentadores das referidas Leis
Complementares.

Penalidade: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), podendo ser cumulada com
suspensão pelo prazo de até cento e oitenta dias ou com inabilitação pelo prazo de
dois anos até dez anos.
 
Por fim, o Guia Previc - Melhores Práticas de Governança para Entidades Fechadas de

Previdência Complementar, disponível em https://www.gov.br/previc/pt-br/publicacoes/guias-de-
melhores-praticas/melhores-praticas-de-governanca.pdf/view, também tratou da questão, nos
seguintes termos:

40 O exercício da atividade de conselheiro ou de dirigente deve ser feito em
prol dos planos de benefícios e da EFPC, jamais em benefício próprio ou
de terceiros. Conselheiros e dirigentes, independentemente de indicação
ou eleição, depois de empossados nos respectivos cargos, passam a
representar a entidade e os planos de benefícios. Esses requisitos se
aplicam, ainda, aos membros dos comitês constituídos e destinados a
realizar a gestão específica dos planos de benefícios.

 

CAPÍTULO DE INVESTIMENTOS

MP - 01: Enquadramento das diversificações dos investimentos (pág.62)

Disponibilizar as informações dos controles internos em relação as diversificações dos
investimentos.

Esclarecimento da Gerência de Controles e Riscos de Investimentos
A seguir, nas tabelas abaixo, disponibilizamos a verificação da aderência dos investimentos

do Plano de Benefícios (PB), incluindo as carteiras Reservas e Fundo de Cobertura de Benefícios
Extraordinários (FCBE), e do Plano de Gestão Administrativa (PGA) às diretrizes de aplicações
estabelecidas pela Política de Investimentos 2023-2027 e pelos artigos 21, 22, 23 e 24 da
Resolução CMN 4.994/2022, considerando a posição de 30/6/2023.
Plano de Benefícios (PB)

Segmento
Alocação

Atual

Política de Investimentos

Alocação
Objetivo

Limite
Inferior

Limite
Superior

Limite Legal (Res.
CMN 4.994/2022)

Renda Fixa 79,8% 60,5% 10% 100% 100%

Renda Variável 7,3% 11,1% 3% 40% 70%

Investimentos
Estruturados

5,4% 9,7% 0% 15% 20%

Investimentos no
Exterior

4,0% 7,2% 2% 10% 10%
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Imobiliário 3,5% 4,4% 0% 20% 20%

Empréstimo
Participantes

0,0% 2,0% 0% 5% 15%

Fonte: Funpresp-Jud

 
Reservas dos Participantes do Plano de Benefícios

Segmento
Alocação

Atual

Política de Investimentos

Alocação
Objetivo

Limite
Inferior

Limite
Superior

Limite Legal (Res.
CMN 4.994/2022)

Renda Fixa 77,1% 46,8% 10% 94,5% 100%  
Renda Variável 8,2% 9,2% 2% 40% 70%  
Investimentos
Estruturados

6,3% 14,0% 0% 15% 20%  

Investimentos no
Exterior

4,5% 9,0% 2% 10% 10%  

Imobiliário 3,8% 19,0% 1,5% 20% 20%  
Empréstimo
Participantes

0,0% 2,0% 0% 5% 15%  

Fonte: Funpresp-Jud

 
Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE)

Segmento
Alocação

Atual

Política de Investimentos

Alocação
Objetivo

Limite
Inferior

Limite
Superior

Limite Legal (Res.
CMN 4.994/2022)

Renda Fixa 95,1% 70,8% 36% 100% 100%

Renda Variável 2,1% 2,6% 0% 15% 70%

Investimentos
Estruturados

0,0%
5,0% 0% 15% 20%

Investimentos no
Exterior

0,9%
5,0% 0% 6% 10%

Imobiliário 1,9% 16,6% 0% 5% 20%

Empréstimo
Participantes

0,0% 0,0% 0% 0% 15%

Fonte: Funpresp-Jud

Plano de Gestão Administrativa (PGA)

Segmento
Alocação

Atual

Política de Investimentos

Alocação
Objetivo

Limite
Inferior

Limite
Superior

Limite Legal (Res.
CMN 4.994/2022)

Renda Fixa 100% 100% 100% 100% 100%

Fonte: Funpresp-Jud

 
Apresentamos tabelas das alocações dos emissores de crédito (LF + CDB + Debêntures),

considerando a posição de 30/6/2023. As tabelas consideram o limite legal de até 20% de
alocação em um único emissor, conforme artigo 27 da Resolução CMN 4.994/2022.

Ainda de acordo com os artigos 27 e 32 da Resolução em comento, os investimentos
realizados por meio de fundo de investimento e de fundo de investimento em cotas de fundo de
investimento devem ser consolidados com as posições dos ativos das carteiras próprias e
carteiras administradas para fins de verificação dos limites estabelecidos na referida Resolução.
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Sendo assim, apresentamos a exposição da Fundação a ativos de crédito, por emissor e por
veículo de investimento:

R$ mil

Crédito Privado Alocação Atual - Res. CMN 4.994/22 - Alocação por Emissor (20%)

Tipo Emissor Veículo de Investimento
Alocação

Atual (R$)

Participação

(%)

LF/CDB BV Carteira Própria (CP); Athena FIM 220.408.924,45 8,07%

LF/CDB XP Investimentos CP; Athena FIM 40.891.772,43 1,50%

LF Safra CP; Santander Maat FIM 196.801.010,42 7,20%

LF BTG Pactual Carteira Própria 27.463.135,42 1,01%

LF Bradesco CP; Athena FIM; Santander Maat FIM 155.714.946,95 5,70%

LF Itaú Santander Maat FIM 509.960,80 0,02%

LF Banco do Brasil Santander Maat FIM 681.525,49 0,02%

LF Rabobank Santander Maat FIM 1.622.653,47 0,06%

LF Santander Santander Maat FIM 1.853.164,50 0,07%

LF Daycoval Santander Maat FIM 1.281.985,14 0,05%

LF RCI Brasil Santander Maat FIM 255.710,71 0,01%

Debêntures Taesa CP; Athena FIM; Santander Maat FIM 47.708.024,54 1,75%

Debêntures Arteris Santander Maat FIM 297.967,86 0,01%

Debêntures Cia Est. de Transm. Energia Elétrica Santander Maat FIM 1.200.446,33 0,04%

Debêntures Ferrovia Centro-Atlântica Santander Maat FIM 500.170,32 0,02%

Debêntures Rede D'Or Santander Maat FIM 369.859,88 0,01%

Debêntures Magazine Luiza Santander Maat FIM 256.391,57 0,01%

Debêntures Hapvida Santander Maat FIM 221.351,50 0,01%

Debêntures B3 Santander Maat FIM 663.549,78 0,02%

Debêntures VIVO Santander Maat FIM 412.417,09 0,02%

Debêntures Nova Transp. do Sudeste - NTS Santander Maat FIM 608.481,97 0,02%

Debêntures Sendas Distribuidora - Assaí Santander Maat FIM 487.820,16 0,02%

Debêntures DASA Santander Maat FIM 877.424,29 0,03%

Debêntures Localiza Santander Maat FIM 597.824,28 0,02%

Debêntures Eletrobras Santander Maat FIM 385.885,47 0,01%

Debêntures Lojas Americanas Santander Maat FIM 54.507,70 0,00%

NComercial LocAmérica Santander Maat FIM 775.810,25 0,03%

Total 702.902.722,76 25,73%

Fonte: Geris

 
Ademais, a citada Resolução estabelece que as EFPCs devem observar, considerada a

soma dos recursos por elas administrados, o limite de concentração por emissor de 25% de uma
mesma série de ativos financeiros de renda fixa, tal como as debêntures. Assim, disponibilizamos
a verificação da aderência § 1º do artigo 28 da Resolução CMN 4.994/2022.
 

Debêntures - Alocação por Série (Máx. 25% da Série)

Código
Santander

Código
Anbima

Emissor
Quantidade Total

Emitida
Quantidade

Alocada
Alocação/Série (%)

HMLL RDORB7 Rede D’Or São Luiz S/A 2.500.000 373 0,01%

MGLU MGLUA0 Magazine Luiza S/A 2.000.000 284 0,01%

TAESA TAEEC1
Transmissora Aliança de

Energia Elétrica
650.000 762 0,12%

TAESA TAEE17
Transmissora Aliança de

Energia Elétrica
508.960 35.000 6,88%

ARTR ARTRA1 Arteris S/A. 1.000.000 291 0,03%

Nota de Esclarecimento 0117753         SEI 02161/2024 / pg. 9



HAPV HAPV13
Hapvida Participações e

Investimentos S/A
2.000.000 229 0,01%

EEEL EEEL18
Cia. Est. Transm. Energia

Elétrica
260.000 1.198 0,46%

BVMF BSA325 B3 S.A. - Brasil Bolsa Balcão 1.447.770 653 0,05%

VSPT VSPT11 Ferrovia Centro Atlântica S/A 600.000 502 0,08%

VIVT TLPP27 Telefônica Brasil S/A 2.000.000 389 0,02%

NTSD NTSD15
Nova Transportadora do

Sudeste S/A
1.000.000 587 0,06%

SDAS ASAI14
Sendas Distribuidora S.A.

(Assaí)
2.000.000 252 0,01%

SDAS ASAI22
Sendas Distribuidora S.A.

(Assaí)
660.000 242 0,04%

DASA DASAA5 Diagnósticos da América S/A 1.000.000 883 0,09%

LORT LORTA8 Localiza Rent A Car S/A 1.500.000 580 0,04%

ELET ELET22
Centrais Elétricas Brasil S.A.

- Eletrobras
2.200.000 381 0,02%

LAME LAMEA8 Americanas S/A 100.000 27 0,03%

Fonte: Geris

 
Além disso, de acordo com a Resolução CMN 4.994/2022, a EFPC pode manter posições

em mercados derivativos, diretamente ou por meio de fundo de investimento, desde que
observada, dentre outras, a condição do inciso V, qual seja: “margem requerida limitada a 15%
(quinze por cento) da posição em ativos financeiros aceitos pela Clearing”. Dessa forma,
disponibilizamos a verificação da aderência do inciso V artigo 30 da Resolução CMN 4.994/2022.
Fundos de Investimento Exclusivos - Operações com Derivativos
Margem de Garantia

R$ milhões

Junho/2023 Athena FIM BNP Mafdet Caixa Magni MAG Balder
Santander

Maat

Limite Autorizado (15%
da posição em ativos

financeiros aceitos pela
Clearing)

52,74 27,65 23,47 20,82 19,70

Margem requerida 5,66 1,67 4,40 1,68 0,84

Saldo de limite disponível 47,08 25,98 19,07 19,14 18,86

 
Adicionalmente, de acordo com a Resolução CMN 4.994/2022, a EFPC pode manter

posições em mercados derivativos, diretamente ou por meio de fundo de investimento, desde que
observada, dentre outras, a condição do inciso VI, qual seja: “valor total dos prêmios de opções
pagos limitado a 5% da posição em títulos da dívida pública mobiliária federal, ativos financeiros
de emissão de instituição financeira e ações da carteira de cada plano ou fundo de investimento”.
Assim, disponibilizamos a verificação da aderência inciso VI do artigo 30 da Resolução CMN
4.994/2022.

 

 
Prêmio de Opções

R$ milhões

Junho/2023 Athena FIM BNP Mafdet Caixa Magni MAG Balder
Santander

Maat

Nota de Esclarecimento 0117753         SEI 02161/2024 / pg. 10



Limite Autorizado (5% da
posição em títulos da dívida

pública mobiliária federal, ativos
financeiros de emissão de

instituição financeira e ações da
carteira de cada plano ou fundo

de investimento)

17,58 9,22 7,82 6,94 6,57

Prêmios pagos 0,00 0,44 0,00 0,25 0,00

Saldo de limite disponível 17,58 8,78 7,82 6,69 6,57

 
Por oportuno, informamos que todas as informações acima se encontram no Relatório de

Investimentos Junho/2023, disponível no site da Fundação e enviado ao Conselho Fiscal em
meados de julho de 2023.
 

MP - 03: Rentabilidades dos Segmentos (Pág. 61 RCI)

Justificar os motivos das rentabilidades nominais dos segmentos (exterior e FII) terem ficado
abaixo dos seus benchmarks de referências;

Esclarecimento da Diretoria de Investimentos

A justificativa se encontra na Carta de Investimentos aos Participantes 1/2024, publicada no site
da Fundação (https://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/2024/03/carta-participantes-
fev2024.pdf).

Em relação à tabela constante do item 1.2 (RENTABILIDADES POR SEGMENTOS NO 1º
Semestre de 2023) do RCI (pág. 44) referente ao Plano de Benefícios, há várias incorreções tanto
nas rentabilidades quanto nos benchmarks, bastando comparar os valores com a tabela
imediatamente acima que trata do mesmo assunto e foi retirada do Relatório de Investimentos
Junho/2023.
Ainda, a coluna “Real” da referida tabela apresenta a diferença entre a rentabilidade do segmento
e seu respectivo benchmark. Porém, o conceito de rentabilidade real é a rentabilidade nominal
descontada a inflação do período de apuração. Assim, o título correto para tal coluna seria
“Diferença de Rentabilidade” para não gerar falso entendimento e conclusão a respeito dos
dados. Essa observação já havia sido feita anteriormente pela Diretoria Executiva quando da
manifestação, via Nota de Esclarecimentos, emitida em resposta aos apontamentos constantes do
RCI CF referente ao 2º semestre de 2022.
Renda Fixa: o resultado dos investimentos da Fundação neste segmento foi superior ao
respectivo benchmark (7,57% x 5,00%).
Renda Variável: o resultado dos investimentos da Fundação neste segmento foi superior ao
respectivo benchmark (10,90% x 7,61%).
Estruturados (Multimercados): o resultado dos investimentos da Fundação neste segmento foi
superior ao respectivo benchmark (7,11% x 6,50%).

No segmento de Investimentos no Exterior, partiu-se para uma maior diversificação com a
aquisição de BDR de ETF (BSHV39), ressaltando que este tipo de ativo é considerado como
sendo de Renda Variável, de acordo com as normas do Conselho Monetário Nacional (Resolução
CMN 4.994/2022), porém, sob a ótica do fator de risco, é um ativo de Renda Fixa pertencente ao
segmento de Investimentos no Exterior. No consolidado do Plano de Benefícios, este segmento
apresentou rentabilidade nominal líquida de 22,70%, equivalente a IPCA + 17,28%, porém abaixo
do BDRX (índice de referência), que rendeu 26,33%. Houve elevação na participação deste
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segmento tanto na Carteira de Investimentos das Reservas quanto do FCBE, comparativamente à
composição verificada ao final de 2022, seja na ótica por fator de risco. Ressalta-se que o
benchmark do segmento é o BDRX que está ligado ao resultado de alocações de Renda Variável
no Exterior, enquanto a Funpresp-Jud optou por expandir sua alocação nesse segmento por meio
de investimentos em Renda Fixa no Exterior, como já mencionado.

Exterior[RT1] [RD2] : O não atingimento do benchmark deste segmento decorreu da performance
relativamente pior de um dos fundos de investimentos abertos de investimentos no exterior
utilizados pela Fundação comparativamente ao BDRX no período em análise (1º semestre de
2023). Importante destacar que apenas o Subgrupo 3A possui o mesmo benchmark do segmento
(BDRX), sendo que o veículo utilizado rendeu bastante acima da referência no período (19,93% x
15,14%). Entretanto, o Subgrupo 3B utiliza benchmarks distinto, qual seja: MSCI World convertido
para reais. Há dois veículos utilizados neste Subgrupo, sendo que um deles apresentou
rentabilidade acima do seu referencial (4,29% x 3,40%) enquanto o outro ficou abaixo (1,88% x
3,40%). Na média, o resultado do Subgrupo ficou ligeiramente abaixo do referencial. Entretanto, o
mais relevante é que, por conta de haver investimentos em veículos cujo referencial é distinto do
benchmark do segmento, é natural ocorrer descolamentos de retornos ao longo do tempo.
Novamente cabe mencionar que o resultado das aplicações neste segmento deve ser analisado
em janelas temporais de médio prazo, tendo em vista a natureza do investimento. Essa
observação já havia sido feita anteriormente pela Diretoria Executiva quando da manifestação, via
Notas de Esclarecimentos, emitidas em resposta aos apontamentos constantes dos RCIs CF
referentes ao 2º semestre de 2022 e ao 1º semestre de 2022.

 

 

 

No segmento Imobiliário, aumentou-se a diversificação a partir da aquisição de quatro novos
Fundos de Investimento Imobiliário, porém um deles deixou de ser operado logo na sequência por
conta do maior risco associado. Houve também a subscrição de cotas, em duas oportunidades, do
MXRF11, além dos reinvestimentos dos proventos recebidos ao longo do ano.

Tendo em vista a impossibilidade legal e operacional de se realizar investimentos de maneira
passiva no segmento Imobiliário (CMN 4.994/2022 não prevê a alocação em ETF, tampouco a
liquidez do mercado permitiria uma gestão passiva no segmento) as rentabilidades desse
segmento naturalmente diferirão recorrentemente do benchmark. Novamente cabe mencionar que
o resultado das aplicações neste segmento deve ser analisado em janelas temporais de médio
prazo, tendo em vista a natureza do investimento. Essa observação já havia sido feita
anteriormente pela Diretoria Executiva quando da manifestação, via Notas de Esclarecimentos,
emitidas em resposta aos apontamentos constantes dos RCIs CF referentes ao 2º semestre de
2022 e ao 1º semestre de 2022.

MP - 04: Rentabilidades dos Fundos de Investimentos (Pág. 62 RCI)

Não obstante a MP-03, justificar eventual necessidade de alteração de estratégia em relação aos
segmentos de maior horizonte temporal, ante a diferença entre a rentabilidade alcançada e
respectivo benchmark;

Esclarecimento da Diretoria de Investimentos

Não há que se falar em eventual necessidade de alteração da estratégia exatamente pelo motivo
apontado no próprio apontamento: são segmentos de maior horizonte temporal. Ou seja, discutir
alteração de estratégia a partir da análise de um período de seis meses não é tecnicamente
correto quando da análise dos referidos segmentos de aplicação.
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MP - 05: Taxa de Administração dos Fundos de Investimentos.  (Pág. 57)

Verificar junto aos administradores a redução das respectivas taxas, pois as maiores estão nos
seguintes fundos: Absolute Vertex II Fc FI Multimercado, Vokin GBL Aconcáqua FIC FIA e
Western Asset BDR FIA Nível I, ante os níveis das taxas praticadas pelos demais fundos do
portfólio.

Esclarecimento da Gerência de Controle e Riscos de Investimentos e da Diretoria de
Investimentos

 
Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta ao RCI CF
referente ao 2º semestre de 2022 em relação ao mesmo tema.
Ademais, os veículos apontados pertencem aos segmentos Estruturados (Multimercados), Renda
Variável e Exterior, respectivamente, e foram comparados com veículos pertencentes
principalmente ao segmento de Renda Fixa, cujas taxas de administração são, naturalmente por
conta das características do segmento, bastante inferiores às dos demais segmentos. Assim, a
comparação efetuada é tecnicamente frágil.
Ainda, de acordo com a Instrução CVM 555 não é permitido tratamento diferenciado entre cotistas
ou a cobrança diferenciada de taxa de administração entre cotistas se isso não estiver claramente
delineado no regulamento do fundo, o que, de fato não ocorre nos fundos aventados. A
transparência e a equidade são princípios fundamentais que regem a administração de fundos de
investimento.
Tal prática violaria o Artigo 11 da Instrução CVM 555. Este artigo estabelece que as cotas do
fundo conferem iguais direitos e obrigações aos cotistas, garantindo tratamento igualitário a todos
os participantes do fundo.
Se o administrador do fundo praticar tratamento diferenciado entre cotistas ou cobrar taxas de
administração diferenciadas sem que isso esteja claramente delineado no regulamento do fundo,
ele estaria violando as disposições da Instrução CVM 555. As possíveis consequências para o
administrador podem, além da inabilitação do administrador, impedindo-o de atuar no mercado de
valores mobiliários, chegar à responsabilização civil e penal por eventuais prejuízos causados aos
cotistas devido à prática irregular.
A partir da entrada em vigor da Instrução CVM 175 (que teve início em 2024, porém nem todos os
fundos estão adaptados), será possível a cobrança diferenciada de taxas de administração por
meio da diferenciação de classe de cotas. Portanto, será possível à Fundação, por sua natureza
de investidor institucional, ter acesso à classe de cotas diferenciadas, desde que o
Gestor/Administrador ofereçam tal possibilidade, o que ainda não aconteceu.
Os veículos informados se referem a Fundos de Investimentos Abertos, condominiais, cuja
aplicação se faz por meio de adesão ao Regulamento já existente.
 
CAPÍTULO ATUARIAL
 
MP - 04: Portabilidades (Pág. 66 RCI)

Informar de existem ações da Funpresp-Jud para minimização das portabilidades de saída ou se
permanece a predominância de portabilidade para outras entidades de Previdência fechada;

Esclarecimento da Diretoria de Seguridade

Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta ao RCI CF
1º sem/2022 e RCI CF 1ºsem/2023.

Esclarecemos que a predominância é de portabilidades para EFPC. Em 2023 foram realizadas
158 portabilidades, sendo 145 para EFPC e 13 da EAPC).
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MP - 05: Devolução de Contribuições (Pág. 84 RCI)

Informar se permanece o entendimento divergente ao deste Conselho Fiscal sobre a questão das
devoluções da taxa de administração e utilização do PGA;

Esclarecimento da Diretoria de Seguridade

Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta ao RCI CF
2ºsem/2022.

 
MP - 06: Riscos Atuariais (Pág. 75 RCI)

Aprimorar os controles aplicados para checagem das contribuições recebidas, visto a falta de
padronização dos patrocinadores sobre as verbas de contribuição.

Esclarecimento da Diretoria de Seguridade
 
Em abril/2023 foi lançado o projeto da arrecadação via boleto, que tornará o processo de
arrecadação mais ágil e seguro.
 
CAPÍTULO ORÇAMENTO:
 
MP - 01: Orçamento do PB (Pág. 87)

Aperfeiçoar os mecanismos de arrecadação por meio da busca de procedimentos uniformes por
parte dos patrocinadores, especialmente para haver tratamento isonômico para todos os
participantes e garantir a eficiência da Fundação no quesito da arrecadação de sua principal fonte
de receita que é a contribuição dos participantes e patrocinadores.

Esclarecimento da Diretoria de Seguridade
 
As regras e procedimentos de arrecadação são uniformes para todos os patrocinadores,
considerando os normativos internos da Funpresp-Jud e demais normas legais e regulamentares.
 
As orientações sobre os formulários são apresentadas aos nossos participantes pelo patrocinador
(representantes ou pessoal da área de gestão de pessoas) ou pela área de atendimento da
Funpresp-Jud, considerando os termos do Regulamento do Plano de Benefícios, Resoluções
Conjuntas, Manuais Operacionais e Manual do Patrocinador.
 
Esclarecemos, novamente, que em abril/2023 foi lançado o projeto da arrecadação via boleto, que
tornará o processo de arrecadação mais ágil e seguro.
 
 
MP - 02: Orçamento do PB (Pág. 87)

 
Estabelecer protocolo dos procedimentos referentes a devoluções de valores atinentes aos
desligamentos, especialmente quanto ao participante que obtém o reenquadramento
previdenciário. Deve ser estabelecido regramento claro pelo órgão competente quanto aos valores
que comporão as devoluções, esclarecendo inclusive eventual repercussão tributária sobre esse
evento.
 
Esclarecimento da Diretoria de Seguridade

 

Ratificamos as respostas constantes da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta ao RCI CF
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1º sem/2022 e RCI CF 2ºsem/2022.

 
MP - 03: Orçamento do PB (Pág.84)

 
Acompanhar junto à PREVIC o resultado de denúncia do Conselho Fiscal relativamente ao aporte
extraordinário sobre as aposentadorias (AEAN), tendo em vista a manifestação anterior daquela
autarquia, concordando com procedimento adotado pela Funpresp-Exe, que entendeu que esse
instituto foi derrogado com o advento da Emenda Constitucional nº 103/2019.
 
Esclarecimento da Diretoria de Seguridade

 
A Previc respondeu o questionamento realizado pelo CF, pelo Ofício 1.745, de 5/4/2024,
entendendo não constituir irregularidade a manutenção do AEAN, conforme segue:
 

Com nossas saudações, em atenção à Representação formulada pelo Conselho Fiscal
dessa Fundação por meio do Ofício 0071652 - CF e que compõe o processo na Ouvidoria
da PREVIC 03005.540607/2022-90, apresentamos em anexo a Nota 115/2024/PREVIC, de
05/04/2024, e o Parecer 029/2023/CGCJ/PFPREVIC/PGF/AGU, de 26/12/2023, que a
subsidiou, para conhecimento e providências por essa Diretoria Executiva.

Em síntese, conclui-se que a questão principal de que trata a Representação, qual seja a
manutenção, após a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, do Aporte
Extraordinário de Aposentadoria Normal (AEAN), previsto no art. 17, §3º da Lei nº
12.618/2012, não constitui irregularidade. [Grifos nossos]

 
MP - 01: Orçamento do PGA (Pág. 88)

Providenciar a contratação de Consultoria para apoio nas atividades do Conselho Fiscal, tendo
em vista a necessidade reiteradamente apontada, respeitando a autonomia deste Conselho como
órgão independente (sem subordinação hierárquica) na estrutura da Fundação.

Esclarecimento da Diretoria de Administração

Consultoria contratada em 20/6/2024, por meio do Edital de Licitação 7/2024.

CAPÍTULO PGA:
 
MP - 1 Ativo Líquido do PGA (Pág. 94)

Fazer a contabilização específica dos valores das devoluções aos patrocinadores por
contribuições indevidas.

Esclarecimento da Diretoria de Administração
Em resposta ao apontamento "MP - 1 Ativo Líquido do PGA" (pág. 94), referente à contabilização
das devoluções aos patrocinadores por contribuições indevidas, apresentamos os
esclarecimentos técnicos baseados nas normas contábeis vigentes, particularmente na NBC TG
25 (R2) e nos princípios de prudência e representação fidedigna.

1. Análise dos Critérios para Reconhecimento de Provisões - NBC TG 25 (R2)

a) Obrigação Presente

Até o momento, não existe obrigação presente formalizada que exija a devolução das
contribuições indevidas. Não recebemos notificações formais, ações judiciais ou qualquer decisão
que estabeleça de forma clara e concreta tal obrigação. Isso indica que, segundo o critério
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estabelecido pela NBC TG 25, a exigência para reconhecimento de provisões não foi atendida.

b) Probabilidade de Saída de Recursos

A probabilidade de saída de recursos relacionada a essas devoluções é considerada remota neste
estágio, uma vez que as análises preliminares indicam que as contribuições foram realizadas de
acordo com os procedimentos vigentes. Além disso, os questionamentos sobre a devolução estão
em fase inicial de avaliação, o que reforça a incerteza quanto à possibilidade de saída de
recursos.

c) Estimativa Confiável do Valor

Não é possível, neste momento, estimar de forma confiável o valor das devoluções potenciais,
devido à falta de informações definitivas e à complexidade das análises em andamento sobre as
contribuições realizadas. A ausência de estimativas claras impede o reconhecimento contábil de
provisões, conforme exige a NBC TG 25 (R2).

Conclusão sobre o Reconhecimento de Provisões

Dado que os critérios de obrigação presente, probabilidade de saída de recursos, e estimativa
confiável do valor não foram atendidos, não há base legal ou técnica para o reconhecimento de
provisões para as devoluções de contribuições indevidas neste momento.

2. Princípios Contábeis Aplicáveis

a) Princípio da Prudência

A contabilidade da Funpresp-Jud adota o princípio da prudência, evitando o reconhecimento de
passivos que não atendam aos critérios estabelecidos pelas normas, de modo a não superavaliar
obrigações e, assim, preservar a integridade das demonstrações contábeis.

b) Representação Fidedigna

Nosso objetivo é garantir a representação fidedigna da posição financeira da entidade. O
reconhecimento prematuro de provisões, sem base suficiente, poderia levar a distorções,
induzindo interpretações equivocadas da real situação financeira.

MP – 2 Indicadores do PGA (Pág. 94)

Acompanhar o desempenho do indicador Pessoal e Encargos Sobre Despesas Administrativas.

Esclarecimento da Diretoria de Administração

O acompanhamento do Indicador Pessoal e Encargos sobre Despesas Administrativas (IG PED) é
realizado mensalmente, desde maio/2023, por meio do Relatório Gerencial Geafi.

MP – 3 Limite Teto da Taxa de Carregamento (Pág. 100)

Disponibilizar o documento no qual o Conselho Deliberativo fixou o limite da Taxa de
Carregamento.

Esclarecimento da Diretoria de Administração

A taxa de carregamento foi aprovada pelo Conselho Deliberativo em sua 2ª Sessão Extraordinária,
de 21/3/2023. Todas as atas dos Colegiados ficam disponíveis na área restrita do site, o qual
todos os Conselheiros possuem acesso.
(https://www.funprespjud.com.br/owncloud/index.php/apps/files/?
dir=%2FAtas%20CD%20e%20CF).
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RELATÓRIO DE EFETIVIDADE:
 
6.5 Procedimentos de Monitoramento nos Investimentos – Geris (pag. 131 do RCI)

 
São diversos os ativos e investimentos em gestão. Não há a mínima possibilidade de se controlar
todos os valores mobiliários e gestores terceirizados dos fundos contratados pela FUNPRESP. A
fim de evitar que certos investimentos realizados pela Fundação (direta ou indiretamente) possam
ser realizados em Fundos de Investimentos ou ativos que tenham relação com lavagem de
capitais, sugere-se a adoção de modalidade passiva de investimentos como alternativa aos
participantes. Além disso, evita-se também, a ingerência política, na escolha dos ativos.
 
Esclarecimento da Presidência

 
Conforme Ofício 0082796 - DIREX/PRESI/GEGOP, que trata do Ofício CF 0081435 - Relatório de
Avaliação de Efetividade da Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do
Terrorismo da Funpresp-Jud – esses itens já foram respondidos conforme demostrado abaixo:
 
Funpresp-Jud: Entendemos que a recomendação não é aderente ao tema ora analisado.
Importante destacar que a alteração de gestão ativa para passiva, além de não solucionar a
questão, ainda retira grau de liberdade de atuação da Diretoria de Investimentos na proposição da
estratégia de gestão dos recursos da Fundação e da Diretoria Executiva na aprovação dessa
estratégia. Explica-se: a gestão passiva é baseada em índices de mercado replicáveis, sendo que
tais índices são compostos por ativos (ações, títulos públicos e/ou privados, entre outros) que não
deixam de estar sujeitos a serem envolvidos em questões relacionadas à lavagem de capitais
somente por comporem referidos índices. Finalmente, a afirmação de que “evita-se também, a
ingerência política, na escolha dos ativos” é completamente equivocada por conta da forma como
os ativos e veículos de investimentos são selecionados pela Fundação. Tanto é fato, que nunca,
em toda a história da Funpresp-Jud, houve qualquer questionamento ou apontamento por parte
das instâncias de controle ou de auditoria, internas ou externas, nesse sentido.
 
 
 
6.7 Avaliação Interna de Riscos – (pag. 132 do RCI)

 
Conforme Ofício 0082796 - DIREX/PRESI/GEGOP, que trata do Ofício CF 0081435 - Relatório de
Avaliação de Efetividade da Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do
Terrorismo da Funpresp-Jud – esses itens já foram respondidos conforme demostrado abaixo:
 
Funpresp-Jud: Entendemos que a recomendação não é aderente ao tema ora analisado.
Importante destacar que a alteração de gestão ativa para passiva, além de não solucionar a
questão, ainda retira grau de liberdade de atuação da Diretoria de Investimentos na proposição da
estratégia de gestão dos recursos da Fundação e da Diretoria Executiva na aprovação dessa
estratégia. Explica-se: a gestão passiva é baseada em índices de mercado replicáveis, sendo que
tais índices são compostos por ativos (ações, títulos públicos e/ou privados, entre outros) que não
deixam de estar sujeitos a serem envolvidos em questões relacionadas à lavagem de capitais
somente por comporem referidos índices. Finalmente, a afirmação de que “evita-se também, a
ingerência política, na escolha dos ativos” é completamente equivocada por conta da forma como
os ativos e veículos de investimentos são selecionados pela Fundação. Tanto é fato, que nunca,
em toda a história da Funpresp-Jud, houve qualquer questionamento ou apontamento por parte
das instâncias de controle ou de auditoria, internas ou externas, nesse sentido.
 
 
CAPÍTULO TEMAS CORRELACIONADOS:
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3. Atraso na implementação de Perfis de Investimentos. (pags. 119 e 120 RCI)

 
Além disso, não há estudos, na análise de risco, acerca da implementação de perfis passivos na
fundação.
Destaca-se a ausência de estudos para perfis passivos, citando a "Parábola do Gestor" presente
no livro "Investidor de Bom Senso"1, que destaca que os investidores, como um grupo, têm mais
chances de obter bons retornos se investirem de forma passiva. Isso ocorre porque os custos das
transações e dos impostos são menores para os investidores passivos do que para os
investidores ativos.
 
Esclarecimento da Diretoria de Investimentos

Entendemos a preocupação do Conselho Fiscal com a racionalização de custos e busca pela
melhor relação de custo versus benefício, mas recomenda-se atentar que o tratamento assertivo
da questão deve levar em conta o papel do risco, inclusive por força de regulação (CMN
4.994/2022, Art. 10).
Ressalta-se notável alinhamento da equipe de gestão de investimentos da Funpresp-Jud com o
Conselho Fiscal quanto à preocupação de otimização dos resultados dos investimentos quando
da demonstração, por meio das Notas Técnicas SEI 0107775/2024 e SEI 0107952/2024,
apresentadas na 7ª Sessão Ordinária do Conselho Fiscal, realizada em 4 de julho de 2024, dos
modelos científicos da academia de finanças, ganhadores de 4 prêmios Nobel, nos quais nos
baseamos para a gestão do portifólio, permitindo uma melhor relação risco x retorno para os
participantes da Fundação no longo prazo.
Para além disso, as análises citadas demonstraram o resultado prático atingido pela Fundação
invalidando, em um ambiente de investidor institucional qualificado, o maniqueísmo do debate
entre gestão ativa e passiva. Restou evidente que a gestão de portfólio do modo como é feita na
Fundação, debruçando-se na Teoria Moderna de Portfólio, levando em consideração a correlação
entre ativos, tanto tem o potencial para um resultado otimizado quanto de fato entregou tal
resultado para o participante ao longo do tempo.
Reitera-se, mais uma vez, o alinhamento desta equipe de gestão com a preocupação do Conselho
Fiscal quanto à existência de conflito de interesse quando se fala de tomada de decisão no âmbito
dos investimentos da Fundação. Não por acaso o cerne da “Parábola da família Gotrocks” é
justamente o conflito de interesse de corretores, administradores de dinheiro e consultores
financeiros da família citada na parábola.
Há que se atentar, no entanto, que a parábola citada foi retirada de um livro escrito por John C.
Glogle, fundador da Vanguard Group, líder global em investimentos passivos, grande interessada
e beneficiada diretamente pelo crescimento do setor de fundos passivos.
Em que pese a Vanguard Group  ser conhecida por seus esforços em educar os investidores,
revisitamos a mesma parábola citada pelo Conselho Fiscal para sugerir cautela na assunção das
recomendações do autor que, além de “administrador de dinheiro”, coloca-se no papel de
consultor financeiro com a publicação do livro.
Conforme Notas Técnicas SEI 0107775/2024 e SEI 0107952, a Diretoria de Investimentos
reconhece a aplicabilidade das sugestões do fundador da Vanguard Group , porém somente no
ambiente de pessoa físicas em estágio inicial de conhecimento ou que não disponham de
conhecimento, ferramentas e tempo para análises mais aprofundadas e qualificadas.
A existência de conflito de interesse não é questão pontual do fundador da Vanguard Group, nem
restrita à parábola utilizada pelo Conselho Fiscal nesse caso. Em documento denominado ANEXO
DE JUSTIFICATIVAS ORÇAMENTÁRIAS DO CONSELHO FISCAL 2023/2024, que acompanhou
o Ofício SEI 0090825, de 5 de outubro de 2023, o Conselho Fiscal citou o estudo Scorecard
SPIVA da América Latina - Primeiro Semestre 2023, da S&P Dow Jones. Conforme restou
demonstrado na Nota Técnica SEI 0107775/2024, o Scorecard SPIVA da América Latina,
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produzido da S&P Dow Jones, estabelece comparações contra benchmarks que não são
passíveis de serem investidos passivamente nem no mercado americano nem no mercado
brasileiro sem que a S&P Dow Jones seja contratada, paga e, portanto, beneficiada ao fornecer
tais índices e conclusões dos estudos. Mais um motivo então para se ter cautela quando de
recomendações de consultores, por exemplo a S&P Dow Jones.
Tranquiliza-nos, portanto, o fato que as tomadas de decisões relativas a investimentos são feitas a
partir de análises proprietárias, sem a utilização de consultorias externas, e todos os prestadores
de serviços são selecionados por criteriosos processos seletivos. Ilações sobre conflitos de
interesses nesse processo necessitam, portanto, serem acompanhadas de evidências, já que
questionam a lisura de profissionais da Funpresp-Jud, alcançando toda a linha do processo
decisório de investimentos, que conta, inclusive, com participantes da Fundação: quatro membros
externos do Coinv, dois Diretores da Fundação e os integrantes do Conselho Deliberativo.
Finalmente, em que pese o maniqueísmo entre gestão ativa e passiva restar invalidado no
contexto de investidor institucional qualificado em que a Fundação se enquadra, conforme Notas
Técnicas SEI 0107775/2024 e SEI 0107952/2024, é de bom tom reconhecer a importância de
especialistas como Bogle e Charles Ellis, suas falas bem como de outros especialistas e
recomendações do livro citado, “Em busca do Portifólio Perfeito . Alta Books; 1ª edição, 2022.”
Faz-se mister, no entanto, reconhecer que a análise de Charles Ellis, citada pelo Conselho Fiscal,
faz referência ao mercado americano, cuja característica aproxima-se de um Mercado de

Eficiência Semi-Forte ou Forte, com desdobramentos no resultado de gestores ativos
[2]

. A
universalização das conclusões caracteriza, portanto, um raciocínio lógico indutivo ao generalizar
conclusões a partir de uma observação particular não generalizável, ou seja, é temerária e sujeita
a conclusões errôneas.
Entendemos que a contextualização e aplicabilidade de recomendações de especialistas
precisam ser ponderadas, haja vista, por exemplo, que o próprio Charles Ellis, cujo estudo foi
citado pelo Conselho Fiscal na defesa de seu ponto de vista, no mesmo capítulo do livro citado,
na página 294 (apenas 6 páginas antes da citação utilizada pelo CF), há uma citação sobre sua
própria atuação no Comitê de Investimentos do Endowment da Yale University (comparável ao
papel do CD e CF na Fundação) com um comentário em que diz que “Uma das coisas mais úteis
que um comitê pode fazer é manter-se distante, para que a pessoa que está, de fato, encarregada
do trabalho fique livre para dar seu melhor.”

Assim, reservamo-nos o direito de reconhecer o fundamental trabalho das áreas que compõem o
processo decisório de investimentos: Diretoria de Investimentos (Dirin), por meio da Gerência de
Investimentos (Geinv), Gerência de Controle e Riscos de Investimentos (Geris), no que se refere
à análise prévia dos riscos de investimentos, Comitê de Investimentos, Diretoria Executiva (Direx)
e Conselho Deliberativo na construção dos resultados dos investimentos da Funpresp-Jud. Mas
serve-nos o exemplo anedótico de que estudos e opiniões, ainda que de especialistas da
envergadura de Charles Ellis, devam ser contemporizados, analisados e testados de sua
aplicabilidade no contexto da Funpresp-Jud.
Para além disso, ressaltamos a utilização do excelente livro “ Em busca do Portifólio Perfeito . Alta
Books; 1ª edição, 2022.”, também citado pelo Conselho Fiscal no sentido de tomar cuidado com o
“viés de confirmação” previstos nos estudos de economia comportamental. Explica-se que o viés
de confirmação é a tendência de procurar, interpretar, favorecer e recordar informações de
maneira que confirmem ou apoiem as crenças ou valores pré-existentes de uma pessoa, ao
mesmo tempo que se dá menos atenção ou se ignora informações que os contradizem.
Causa-nos espécie que o Conselho Fiscal, ao militar pela adoção da gestão passiva nos
investimentos e citar o livro como embasamento, ignora o fato de que o mesmo livro contém, em
seu Capítulo 2, página 26, afirmação de Harry Markowitz de que “você precisa considerar essa
correlação” quando fala da importância da correlação de ativos para um portifólio como um todo.
Ao mesmo tempo, ainda no Capitulo 2, página 47, o livro traz a citação de Gary Brinson, fundador
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da empresa de gerenciamento de ativos Brinson Partners, no âmbito da utilização dos estudos de
Harry Markowitz, de que diversas pessoas que não conseguem escolher ações como Warren
Buffet podem dar conselhos bons e sólidos contanto que entendam o que é uma fronteira

eficiente ajudando a chegar o mais perto possível dela[3]
.

Já no Capítulo 3, página 71, quando o livro aprofunda análises sobre o Capital Asset Pricing
Management (CAPM), trabalho do ganhador do Nobel de 1990, William Sharpe, a interpretação
técnica do assunto deixa claro que a ausência de possibilidade de ganho de um stock picking
(gestão ativa) só é válida para um mercado em equilíbrio. Transparece-nos que o viés de
confirmação também foi responsável por tal informação ter sido deixada de fora das citações pelo
Conselho Fiscal nos apontamentos ora em voga. Corrobora-se ainda, na página 83, em que se
atribui a Sharpe a fala de que ainda que seja defensor da indexação, “Não estou dizendo que é
preciso indexar tudo”.

Já no Capítulo 4, página 102, que trata de Eugene Fama, ganhador do Prêmio Nobel de 2013, é
cristalina a citação sobre a Hipótese Eficiente de Mercado, que é uma premissa básica para a
gestão passiva, de que “Fama nunca disse que a eficiência se mantém sempre em todos os
lugares; em vez disso, deixou explícito que os mercados são sempre ineficientes, sendo apenas
uma questão de grau.”

Não à toa que nas páginas 118 e 119, fica explícito que Fama é, além de acadêmico, sócio de
uma bem-sucedida empresa de gestão ativa de investimentos.
Ao mesmo tempo, a leitura atenta do livro, e sem viés de confirmação, possibilita o entendimento
com base no trabalho de Myron Scholes (ganhador do Prêmio Nobel de 1997), Capítulo 6, de que
o gerenciamento de risco de cauda, possibilitado pelo uso de opções, impacta no rebaixamento
dos picos de volatilidade e aumento do acúmulo de resultados no longo, ressaltando que tal
estratégia se encaixa somente em uma gestão ativa.
Essa foi exatamente a estratégia utilizada na gestão ativa de renda variável dentro do Funpresp-
Jud Athena FIM, corroborando mais uma vez que a gestão de investimentos da Fundação está de
acordo com a academia de finanças e ciência já desenvolvida.
Não por acaso que no Capítulo 6, página 185, Myron Scholes tem citação transcrita com a seguir:
“todo investidor deve perguntar em um sentido global, quais são as restrições dos ativos. Estou
me limitando a investir em um conjunto mais limitado de ativos? Ou seja, além de um objetivo
específico alcançar determinada quantia de dinheiro no futuro, os investidores precisam
considerar seu conjunto de ativos (...) e as restrições dentro de cada classe de ativo. (...) Em
segundo lugar, os investidores devem considerar como gerenciar o risco por meio de uma
combinação de estratégias ativas e passivas. O portifólio pode ser otimizado para
gerenciar o risco ao longo do tempo (...) usando tanto portifólios ativos quanto uma
combinação de portifólios ativos e investimentos passivos.”
“Ao contrário de Markowitz e Sharpe, Scholes vê um papel significativo do gerenciamento
ativo no portifólio perfeito”. (grifo nosso)
Seria essa passagem menos válida para o debate levantado pelo Conselho Fiscal a ponto de ser
ignorado em suas citações?
Sem o objetivo de esgotar todas as passagens do material trazido ao debate pelo Conselho
Fiscal, remetemos apenas alguns elementos que apontam a necessidade de um entendimento
global das diversas teorias disponíveis para que, conforme tem sido feito pela equipe de gestão
de investimentos da Funpresp-Jud, seja possível agregar as diversas alternativas de
investimentos disponíveis para alcançar um portifólio otimizado, gerando a melhor relação risco
retorno para o participante.
Com base em nosso dever fiduciário de guardar os interesses do participante da Fundação, os
estudos conduzidos até aqui não apontam para a criação de um perfil passivo como exercício da
excelência de serviço para o participante, exceto para o caso dos Assistidos, que é bastante
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peculiar, ressaltando que tal perfil, que inicialmente terá gestão passiva, poderá ser utilizado
inclusive pelos participantes ativos da Fundação, embora não sendo recomendado tecnicamente
que o façam.
Novamente, reforçamos que não há eco na literatura científica, no que diz respeito a investidor
institucional qualificado, que uma estratégia passiva seja mais eficiente que uma estratégia
combinada (ativa e passiva), principalmente para o mercado financeiro doméstico associado às
restrições impostas pelas normas das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC).
Dessa forma a entendemos que a afirmação de que “ a implementação de perfis passivos pode
mitigar riscos, uma vez que esses fundos têm custos menores, permitindo que os participantes da
Funpresp-JUD mantenham mais do seu dinheiro” se apresenta como uma opinião.
Em que pese estarmos incondicionalmente abertos a opiniões divergentes, não nos é facultado,
nem deveria ser, realizar a gestão dos investimentos da Funpresp-Jud com base em opiniões não
acompanhas do devido embasamento técnico. Ao mesmo tempo, não podemos nos furtar de
empregar a literatura técnica comprovada, adicionada dos estudos específicos relacionados às
especificidades do mercado financeiro brasileiro, às restrições normativas associadas às
Entidades Fechadas de Previdência Complementar, e às normatizações internas da Funpresp-
Jud, ainda que todos esses elementos contrariem as opiniões do Conselho Fiscal sobre o tema.
Cabe-nos o dever de pontuar e formalizar, no entanto, a discordância como área técnica, e a
recomendação de que não seja feito pelos motivos já elucidados e formalizado em Nota Técnica e
comunicados em Apresentações ao Comitê de Investimentos (Coinv), Diretoria Executiva,
Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal. Ainda cumprindo o dever de fidúcia para com a
Funpresp-Jud e seus participantes, cumpre-nos reiterar que a implementação de um perfil nos
moldes como aventado pelo Conselho Fiscal acarretaria custos não desprezíveis e riscos
irremediáveis de frustação quanto ao montante do benefício do participante no longo prazo
quando comparado ao resultado de outros perfis otimizados. Portando, ainda que cumpramos o
dever de execução se para isso formos chamados, nosso parecer técnico é de que tal gestão não
aconteceria no melhor interesse do participante.
 
 
MP 4.1 Membros Conselheiros sem a vinculação com a Funpresp-Jud. Ausência de ‘’Skin
the game’’. (pag. 123 RCI)

a) a implementação de perfis na FunprespJud, com a possibilidade de perfis com gestão passiva,
no 1º semestre de 2024;

b) o compartilhamento de riscos pelos responsáveis pela tomada de decisões, garantindo-se a
proporcionalidade das cadeiras às contribuições nos conselhos fiscais e deliberativo aos
participantes patrocinados e vinculados;

c) aprimoramento da transparência nos relatórios de investimentos com a criação de relatórios
individualizados ou a consulta individual no portal do participante, ainda no 1º semestre de 2024.

Esclarecimento da Presidência

O item “a” já foi respondido anteriormente.

Quanto ao item “b”, entendemos que a competência para manifestação é do Conselho
Deliberativo.

Em relação ao item “c”, esclarecemos:

O Portal do participante é composto por dados individualizados de cada participante, no qual é
possível obter as seguintes informações:
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1. Extrato de Contribuições detalhado contendo todos os valores depositados por participante e
pelo seu devido patrocinador, segregando ainda, os valores devidos de cada item, FCBE,
CAR, Taxa de Carregamento, RAN e RAS, conforme demostrado na Figura abaixo:
 

 
 
2 . Saldo total do Patrimônio Acumulado  e o Total de Contribuição e rentabilidade do

Participante (RAN), do Patrocinador (RAN), além das contribuições Vinculadas,
Facultativas e/ou Portabilizadas (RAS), conforme demostrado na Figura abaixo:

 
 

 
3. Evolução Patrimonial Anual :

 
 

 
 

Adicionalmente, desde outubro 2022, dentro do Portal do Participante, ainda é possível
observar um Painel, conforme demostrado nas Figuras abaixo, com as seguintes informações:

 
4. Composição Patrimonial separado por:

 
a . Contribuição do Participante - Todos os valores, sem deduções, depositados pelo

participante;
b. Rentabilidade do Participante;
c . AAL (Aporte Adicional Líquido)  - Valor que o participante patrocinado recebe em suas

reservas que não é oriundo de suas próprias contribuições. Equivale ao patrocínio recebido
do órgão em que trabalha deduzido da Taxa de Carregamento e contribuição para o Fundo
de Benefício para Cobertura Extraordinária (FCBE), ambas as deduções referentes tanto à
parcela do participante quanto do patrocinador;

d. Rentabilidade do Aporte Adicional Líquido;
e. Rentabilidade dos Investimentos - Rentabilidade Líquida Nominal auferida pela gestão de

investimentos da Funpresp-Jud. Esta rentabilidade líquida já espelha o resultado
descontado dos custos dos investimentos (Custodiante Qualificado, Corretagem, Cetip,
Selic, Taxas de Administração e de Performance dos fundos de investimento utilizados pela
Fundação, entre outros). Em termos matemáticos, nada mais é do que a Taxa Interna de
Retorno do fluxo financeiro do participante considerando todos os valores efetivamente
creditados no saldo de conta (ou debitados quando de eventual retirada de recursos);

f . VPP (Variação Patrimonial do Participante)  - Representa a variação percentual do saldo
de conta do participante considerando como base inicial apenas as suas próprias
contribuições e aportes extraordinários (Portabilidade, por exemplo). Em termos
matemáticos, é a Taxa Interna de Retorno do fluxo financeiro do participante considerando
apenas os valores efetivamente oriundos do próprio participante e creditados no saldo de
conta (ou debitados quando de eventual retirada de recursos); e,

g . VPI (Variação Patrimonial do Participante considerando Incentivo Tributário)  -
Representa a variação percentual do saldo de conta do participante considerando como
base inicial apenas as suas próprias contribuições, porém com dedução decorrente do
benefício tributário, e aportes extraordinários (Portabilidade, por exemplo). Em termos
matemáticos, é a Taxa Interna de Retorno do fluxo financeiro do participante considerando
apenas os valores efetivamente oriundos do próprio participante, mas com a dedução do
benefício tributário, e creditados no saldo de conta (ou debitados quando de eventual
retirada de recursos).
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A partir do posicionamento do CF sobre a transparência das informações (8ª Sessão

Extraordinária, de 18/8/22), a Diretoria Executiva tomou duas providências: i) divulgação de
Comunicado aos Participantes, em setembro de 2022, intitulado “Análise da Eficiência na Gestão
Administrativa da Funpresp-Jud” (comunicado-participantes-set2022.pdf (funprespjud.com.br)); e,
ii) solicitou um aprimoramento das informações no Portal do Participante, quando então foram
criados os conceitos de VPP (Variação Patrimonial do Participante) e VPI (Variação Patrimonial do
Participantes considerando Incentivo Tributário). Em outubro de 2022, tais informações passaram
a ser calculadas de forma individual por participante e foram adicionadas ao referido Portal para
consulta individual pelos participantes. Além disso, foram divulgados textos e vídeos explicativos
sobre o tema (https://www.youtube.com/watch?v=jT__xMOa3t8&t=1s). Posteriormente, em março
de 2023, a Diretoria de Investimentos divulgou um Comunicado aos Participantes com explicações
detalhadas sobre a Rentabilidade dos Investimentos (Painel de Investimentos x Extrato do
Participante), no sentido de dar ainda mais esclarecimentos e informações sobre o tema
(https://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/2023/03/Comunicado-participantes-
mar2023.pdf).

 
E finalmente, apresentamos os itens adicionados em junho de 2024 ao Painel do

Participante, com os comparativos da rentabilidade do CDI e Benchmark diretamente relacionados
à RI, VPP e VPI, de forma individualizada. Dessa maneira, pode-se analisar a rentabilidade de
outros índices no exato fluxo de pagamento de cada Participante, possibilitando as devidas
comparações.

 
 

 

 

Permanecemos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

 

 

Amarildo Vieira de Oliveira
Diretor-Presidente

 
 
 

Marco Antônio Martins Garcia
Diretor de Administração e de

Investimentos Substituto
 
 

Edmilson Enedino das Chagas
Diretor de Seguridade

 

 

 

[1]
 Modelo de Três Linhas de Defesa inicialmente desenvolvido e formalizado pelo Institute of Internal Auditors (IIA) em 2013. O objetivo era criar uma

estrutura clara para a governança e o gerenciamento de riscos, com foco na responsabilidade de cada parte envolvida no processo de controle. Em

2020, o IIA revisou e atualizou o modelo, agora chamado de Três Linhas (sem o termo "de defesa").
[2]

 Conforme Nota Técnica SEI 0107775/2024.
[3]

 Trecho adaptado do livro.

[RT1]Redação alternativa para este segmento
[RD2]Prefiro a parte em amarelo.
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